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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PROCESSO N.º 055/2019 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 026/2019
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2019
	Razão Social:

	CNPJ Nº.:

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                       Estado:

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato:


Recebemos através do Departamento de Licitações e Compras Públicas do Município de Iguatemi (MS), cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local: __________________ , ____, de __________________ de 2019.
______________________________________

(Nome e assinatura do representante legal)
Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi/MS e essa empresa, solicitamos que de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Departamento de Compras e Licitações Públicas por meio do Fax (0**67)3471-1130 ou e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A empresa que por ventura retirar o Edital no site do Município de Iguatemi/MS, deverá enviar o Recibo de Retirada do Edital assinado pelo responsável legal da empresa até às 12h00min, horário local, do dia anterior ao certame, para o endereço eletrônico acima para que o Pregoeiro oficial ou Pregoeiro substituto assine e encaminhe para empresa.

A não remessa do Recibo de Retirada do Edital, exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, e por ventura se a empresa vier a participar do certame, a mesma deverá apresentar na HABILITAÇÃO o Recibo de Retirada do Edital assinado pelo responsável legal da empresa, pelo Pregoeiro oficial ou Pregoeiro substituto. A não apresentação do Recibo de Retirada do Edital na HABILITAÇÃO, INABILITARÁ a licitante, uma vez que o mesmo faz parte dos Documentos exigidos na Habilitação.
Iguatemi (MS), 25 de março de 2019.
___________________________

André de Assis Voginski
Pregoeiro Oficial

(Decreto nº. 1.568/2018)
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 055/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°. 026/2019
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2019
1 – PREÂMBULO

1.1. O MUNICÍPIO DE IGUATEMI (MS), através de seu pregoeiro oficial nomeado através do Decreto Municipal 1.568/2018, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço por item, para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002, Decreto Municipal n.º 497/2006 e Decreto Municipal n.º 747/2009, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei Complementar nº. 123/2006 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, sob as seguintes condições:

1.2. A sessão para recebimento dos envelopes contendo as propostas e documentação de habilitação, ocorrerá em sessão pública, os quais deverão ser entregues no máximo até às 09:00h (nove horas) do dia 10 de abril de 2019 na sala de licitações, localizada na Avenida Laudelino Peixoto, n.º 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP 79960-000.

1.2.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

1.3 - O Pregão será conduzido pelo servidor André de Assis Voginski, com o apoio técnico e operacional da equipe de apoio conforme decreto 1.568/2018.

1.3.1 - Na ausência ou impedimento do pregoeiro designado no item 1.3, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor Sanderson Contini de Albuquerque, conforme § único do artigo 1º. do decreto municipal nº. 1.568/2018.

1.4. Todas as referências de tempo no edital e no decorrer do procedimento, observarão obrigatoriamente o horário local do estado do Mato Grosso do Sul.
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1 – Constitui o objeto da presente licitação o registro de preços visando a seleção de pessoa jurídica habilitada para a implantação de Sistema Integrado de Vídeomonitoramento Predial para atender diversas unidades da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), conforme especificações técnicas básicas e obrigatórias consignadas no ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS E ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA, partes integrantes e inseparáveis deste Edital e seus anexos. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação.

3.2 - A participação do licitante no certame implicará na presunção de que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou o conteúdo deste Edital e seus anexos, e que os encontrou corretos, e, por final, que aceita, integral e irretratavelmente os seus termos.

3.3. Para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) é condição de participação à apresentação da Certidão da Junta Comercial, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, com o objetivo de se verificar o enquadramento da licitante na situação de ME ou EPP e se atende os requisitos do artigo 3º da LC 123/2006.
3.4 - Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:

a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Iguatemi-MS.

b)  Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.

c)  Encontra-se sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

d) Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresa em consórcio. 

e) Empresas que tenham sócios que sejam servidores ou funcionários da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS).
f) Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.
3.5. Cada licitante apresentará uma só proposta de acordo com as exigências deste Edital, sendo vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.

3.6. Sob pena de desclassificação ou inabilitação, os interessados em participar do presente pregão deverão trazer a documentação original acompanhada de fotocopias simples, para autenticação pelo pregoeiro ou membros da equipe de apoio na sessão pública ou fotocópias dos mesmos documentos autenticados por cartório. 
3.6.1. Serão aceitas apenas cópias legíveis;

3.6.2. Não serão aceitos documentos com rasuras, especialmente nas datas. 
3.6.3. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
3.6.4. Os documentos em cópias simples poderão ser autenticados pelo pregoeiro ou membros da equipe de apoio, desde que acompanhados dos originais. 
3.7. As validades para os documentos apresentados serão aquelas constantes de cada documento ou estabelecidos em lei. 
3.7.1. Nos casos omissos, o Pregoeiro considerará como prazo de validade aceitável o de 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão, com exceção dos Atestados.

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. No local, data e horário indicado neste edital e na presença do Pregoeiro, serão realizados o credenciamento dos interessados ou de seus representantes mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Documento de credenciamento que o autorize a participar do certame, juntamente com a Cédula de Identidade ou equivalente; 

b) Certidão da Junta Comercial (ME’S e EPP’s), com data de expedição não superior a sessenta dias, se for o caso;
c) Declaração de que atende todos os requisitos de habilitação - Anexo II, em separado dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.
4.1.1. É recomendável a presença com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura. 
4.2. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, conforme sugestão contida no Anexo VII, deste edital, ou documento que comprove os necessários poderes especiais para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante.
4.2.1. No caso de sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante, deverá ser apresentada cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social juntamente com suas alterações ou Contrato Social Consolidado que comprovem sua capacidade de representação, com poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição.

4.2.2. No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida do dirigente, sócio ou proprietário da empresa licitante, deverá ser apresentada no momento do credenciamento, cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social acompanhado da última alteração estatutária ou contratual e ata de eleição da Diretoria em exercício, na qual estejam expressos os poderes do signatário para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.2.3. A licitante Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno Porte (EPP) que apresentar restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal deverá apresentar Declaração, assumindo o compromisso de promover sua regularização, se vencedora do certame, informando se há restrições em sua regularidade fiscal, se comprometendo a regularizar no prazo máximo de cinco (5) dias úteis (art. 43, § 1º LC 123/2006). Neste caso, não deverá apresentar a Declaração prevista no subitem 4.1, letra “c”.

4.3. O Licitante que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº. 123/06 e suas alterações, deverá comprovar a condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, no momento do seu credenciamento conforme subitem 4.1., com a apresentação de:
4.3.1. Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de enquadramento arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte;
4.3.2. Se inscrito no Cartório Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou da Junta Comercial da sede da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte.
4.3.2.1. Na impossibilidade de apresentação de Certidão do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas acima, o licitante deverá comprovar mediante apresentação de cópia do ato constitutivo com a respectiva anotação do registro em Cartório, ou seja, o carimbo contendo a anotação do registro.

4.3.3. Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal da licitante, de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) assinada pelo representante da empresa e pelo contador da empresa devidamente cadastrado e identificado o CRC.

4.3.4. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 

4.3.5. A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam as todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.3.6. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

4.4. A ausência da licitante antes do término da sessão será considerada como renúncia ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos do Pregoeiro, ressalvada a saída autorizada pelo Pregoeiro e devidamente justificada.
4.5. As declarações, contratos sociais ou certidões de que tratam os subitens do “credenciamento” deverão ser apresentadas FORA DE QUALQUER ENVELOPE, juntamente com os documentos exigidos para credenciamento. 

4.6. Cada credenciado poderá representar somente uma licitante.
4.6.1. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado, nos termos do subitem 3.2 deste edital, devendo ser observada a restrição constante do subitem 4.6.;
4.7. Em não havendo o credenciamento de representante da empresa licitante e, para que esta possa participar com a proposta escrita, é condição indispensável a apresentação de declaração de habilitação acompanhada da documentação que comprove os poderes de quem firmou a declaração e que o mesmo está investido dos legítimos poderes para representar a licitante.

4.7.1. A ausência do credenciamento implicará de imediato, na impossibilidade da formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar durante os trabalhos.

4.8. Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos de credenciamento terão poderes para formular verbalmente na sessão novas propostas e lances de preços, manifestar-se após a declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. A Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeiro.

4.9. O não atendimento dos requisitos de credenciamento implicará em não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

5.1. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o representante da licitante entregará os dois envelopes não transparentes e lacrados, um contendo a proposta de preços e outro os documentos de habilitação, independentemente de credenciamento, não sendo aceita, a partir desse momento, a participação de novos licitantes.

5.2. A licitante deverá apresentar e protocolizar, na sala da Comissão Permanente de Licitação, até a data e horário estabelecidos neste edital, 2 (dois) envelopes não transparentes, lacrados e distintos, identificados como Envelope nº 1 – PROPOSTA, e Envelope nº 2 – DOCUMENTAÇÃO, contendo externamente, além da Razão Social, os seguintes dizeres:
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE IGUATEMI
PREGÃO PRESENCIAL 026/2019
SRP 003/2019
SESSÃO DE ABERTURA: 10/04/2019

HORÁRIO: 09:00H

DENOMINAÇÃO DA EMPRESA (Caso o envelope não seja identificado)

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO
MUNICÍPIO DE IGUATEMI

PREGAO PRESENCIAL 026/2019
SRP 003/2019
SESSÃO DE ABERTURA: 10/04/2019

HORÁRIO: 09:00H

DENOMINAÇÃO DA EMPRESA (Caso o envelope não seja identificado)

5.2. Qualquer envelope que for apresentado fora do prazo estipulado não será aceito, nem apreciado, sendo que recusado um dos envelopes (de proposta ou de habilitação), a empresa estará automaticamente excluída do procedimento licitatório;

5.2.1. Os envelopes contendo os documentos das empresas desclassificadas ficarão à disposição das mesmas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados da entrega do objeto licitado;

5.3. Não será motivo para exclusão do procedimento licitatório, envelopes que apresentarem identificação incompleta ou com algum erro de transcrição, desde que não cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do processo;

5.4. O Pregoeiro procederá à identificação de cada preposto no início dos trabalhos, sendo aceito apenas um preposto para cada empresa;

5.5. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de empresa que tenha seu (s) envelope(s) recusado(s) na forma do subitem 5.2, salvo como ouvinte.

6 – DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A proposta de Preço deverá ser preenchida em (01) uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, equivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, devendo obedecer ao modelo constante do ANEXO I deste Edital e, ainda, conter:

a) Indicação da empresa: razão social, endereço completo;

b) Data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c) Descrição dos itens cotados na presente Licitação, devendo estar em conformidade com as especificações do objeto ora licitado, obedecidas as regras deste edital;

d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos, com no máximo três (três) casas decimais, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como, por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a aquisição do objeto da presente licitação;

e) Indicação da marca e/ou nome do fabricante e/ou produtor;

f) O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será considerado como tal;
g) Certificado técnico emitido pelo fabricante dos equipamentos de vídeo monitoramento, sendo, câmeras e NVR, informando que a empresa e seu responsável técnico possui conhecimentos para instalar, configurar e prestar suporte técnico dos produtos ofertados, deverá ainda, sob pena de desclassificação informar que os produtos ofertados estão em linha de produção.
h) Deverá ainda, apresentar os catálogos técnicos dos equipamentos ofertados, contendo, as especificações mínimas exigidas no termo de referência, sob pena de desclassificação.
6.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no preâmbulo deste edital.

6.3. A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexequível com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, será desclassificado.
6.4. Será disponibilizado um arquivo de proposta no formato Excel anexo ao edital, visando à agilidade do certame por facilitar o preenchimento das proposta, as licitantes poderão preencher a proposta e salva-la em CD ou pen-drive, a proposta digital deverá ser entregue dentro do envelope de proposta, após isso o sistema irá importar todas as informações da proposta digital que serão conferidas com a proposta impressa, após a importação das informações, o CD ou Pen-drive será devolvido ao representante da licitante.

6.4. Caso haja alguma divergência entre os valores da proposta impressa e a digital, será considerada correta a impressa.

7 – ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DISPUTA DE LANCES VERBAIS

7.1. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM, onde será verificado o menor valor das propostas apresentadas.
7.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas, a equipe de apoio ordena-las-á em ordem decrescente de preços e em seguida identificará a proposta de menor preço, classificando o seu autor, cujo conteúdo atenda as especificações do Edital e em seguida as propostas com valores sucessivos e superiores de até 10 (dez) pontos percentuais relativamente à de menor preço; 
7.3. O conteúdo das propostas do subitem anterior será analisado, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital; 
7.4. Não havendo, no mínimo, 03 (três) propostas válidas nos termos do subitem 7.2., serão selecionadas até três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 
7.4.1. Em caso de empate das melhores propostas, todos os proponentes   com o mesmo preço serão convidados a participar dos lances verbais; 

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

7.5.1. Será vedado, portanto, a oferta de lance com vista ao empate. 

7.6. Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas destinadas a alterar outros elementos da proposta escrita; 

7.7. O pregoeiro poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de acordo com o item a ser adquirido.
7.8. A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas; 

7.9. O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

7.10. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 

7.10.1. Ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta escrita, a classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão; 

7.11. Encerrada a etapa de lances serão classificadas as ofertas na ordem decrescente de valor, consubstanciado nos preços oferecidos; 

7.12. Declarada encerrada a etapa de lances, as microempresas e as empresas de pequeno porte, cujas propostas forem iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) da melhor oferta apresentada, serão consideradas empatadas;

7.12.1. O disposto no subitem anterior não se aplicará caso a detentora da proposta classificada em primeiro lugar já seja microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/2006;

7.12.2. Ocorrendo o empate na forma prevista no subitem 7.12.1, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo de até 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão desse direito, proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, caso em que lhe será adjudicado o objeto licitado;

7.12.3. Não ocorrendo à adjudicação na forma prevista no subitem 7.12.2, serão convocadas as microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes que porventura se encontrem empatadas, de acordo com o critério estabelecido no subitem 8.8 deste edital, obedecendo à ordem classificatória, para exercerem o mesmo direito;

7.12.4. Esgotada essa etapa e não havendo manifestação, o objeto será adjudicado à licitante detentora da proposta originalmente vencedora do certame;

 7.12.5. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

7.13. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta vencedora, quanto ao valor apresentado pela primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito; 

7.14. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a tiver formulado; 

7.15. Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências; 

7.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento aos requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a licitante será declarada desclassificada pela Pregoeiro; 

7.17. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos.

7.18. Não poderá haver desistência dos lances ofertados; 

7.19. Não será motivo para desclassificação o fato da licitante não informar em sua proposta número de telefone/fax, e-mail, dados bancários ou dados do representante legal. Nesses casos, o Pregoeiro poderá solicitar da licitante a complementação das informações no prazo de 2 (dois) dias;

8 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Será considerada habilitada a licitante que apresentar os documentos a seguir listados, observando que:

8.1.1. A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir será inabilitada e sujeita às penalidades legais;

8.1.2. Constituem motivos para inabilitação da licitante:

8.1.2.1 a não apresentação da documentação exigida para habilitação;

8.1.2.2. a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento;

8.1.2.3. a apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer dispositivo contido em Lei vigente e deste Edital ou um de seus Anexos;

8.1.2.4. Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via internet comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, pelo Pregoeiro ou um dos membros da equipe de apoio, apenas para efeitos de comprovação de autenticidade daqueles apresentados;

8.1.2.5. O envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter os documentos em originais atualizados, ou cópia de cada documento individualmente autenticada, ou ainda, cópias simples que poderão ser autenticadas pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio no ato de abertura da documentação de habilitação, devendo estar acompanhadas dos respectivos originais, não se aplicando aos documentos que puderem ser extraídos via internet.

8.2. Os documentos de habilitação, que deverão ser apresentados na sessão pública, de forma numerada, sequencial e inseridos no envelope nº 02, são os seguintes:

8.2.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do artigo 32, §2º, da lei federal nº 8.666/93;

8.2.1.1. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração.

8.2.2. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição da República, inciso V, artigo 27 da lei federal n.º 8.666/93;

8.2.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar n.º 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação uma declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do §4º do art. 3º da mesma lei.

8.2.4. Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação, conforme modelo do Anexo deste edital.

8.3. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA: As empresas interessadas deverão apresentar a seguinte documentação:

a) cédula de Identidade, quando se tratar de empresa individual;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
8.4. A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá na apresentação dos seguintes documentos:

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
8.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005; 
8.4.3. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;
8.4.4. Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante);
8.4.5. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;

8.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;
8.4.8. A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.

8.4.9. As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.4.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

8.4.9.2. A prorrogação do prazo previsto no subitem 8.4.9.1. deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado.

8.4.9.3. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº. 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.5. A documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira, consistirá na apresentação dos seguintes documentos:

8.5.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro da falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da realização da licitação ou se extraída por meio da internet com sua respectiva validade;
8.6. A documentação relativa à Qualificação Técnica, consistirá na apresentação dos seguintes documentos:

8.6.1. Atestado/Declaração fornecido pelo órgão licitante, de que a empresa licitante realizou visita técnica, tomando conhecimento de todas as informações e das condições locais onde serão executados os serviços para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

I -   Para agendamento da visita técnica a empresa deverá entrar em contato com o Setor de Licitações, no horário das 07h30min às 13h00min, através do telefone (67) 3471-1130 Ramal 223, devendo ser efetivada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação.

II -   A realização da visita técnica não se consubstancia em condição para a participação na licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que após apresentação das propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações previstas no edital.

III -  Caso a licitante opte pela não realização da visita técnica, a mesma deverá apresentar uma declaração informando que o licitante possui todas as informações para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação, inclusive sobre as peculiaridades técnicas dos serviços, e que se compromete realizar os serviços contratados sem alegações posteriores de desconhecimento de detalhes que tornem inviável a execução dos serviços.
8.6.2. Apresentar o Registro ou inscrição da empresa licitante e de seu(s) responsável (is) técnico(s), de nível médio ou superior, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, em sua plena validade, de acordo com o dispositivo no Inciso I, do artigo 30 da Lei nº 8666/93.
8.6.3. Comprovação de capacidade técnica operacional em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem.
- O(s) atestado(s) deverá(ão) estar devidamente registrado(s) no CREA, através da apresentação do Certificado de acervo Técnico – CAT.

8.6.4. Recibo de Retirada de Edital assinado pelo Pregoeiro oficial, Pregoeiro substituto ou membro da Equipe de Apoio.

8.7. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante substituição e apresentação de documentos, ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.
8.7.1. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

8.7.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

9 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.1. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas neste edital;

9.2. A abertura do envelope de “Documentação” será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e representantes das licitantes presentes;

9.3. A documentação será analisada e rubricada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, bem como pelos representantes das licitantes presentes;

9.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documento de habilitação exigido no edital e não apresentado dentro do respectivo envelope lacrado;

9.5. Serão inabilitadas as empresas que deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste edital; apresentarem documento incompleto, fora do prazo de validade; apresentarem documento assinado por representante ou procurador, sem a devida comprovação da qualidade e extensão de seus poderes de representação; ou descumprirem preceitos normativos;

9.6. Na hipótese de licitante enquadrada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

9.6.1. Caso a licitante não atenda as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a documentação das licitantes na ordem de classificação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo objeto adjudicado à vencedora;

9.7. Os envelopes de documentação das licitantes não classificadas ficarão à disposição das mesmas pelo período de 10 (dez) dias úteis após a homologação do certame;

9.8. Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento da habilitação, o Pregoeiro marcará nova data e horário para o prosseguimento da licitação;

10. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.
10.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

10.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

10.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminha-lo devidamente informado à autoridade competente.

10.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.

10.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6. A adjudicação será feita pelo valor UNITÁRIO.

10.7. A homologação da licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.

11. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

1.1 - O prazo para entrega dos produtos será de no máximo 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento do pedido de fornecimento. 
11.2 - Nos preços propostos presume-se inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais, resultantes da operação adjudicatária concluída.

11.3 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei Federal nº. 8.666/93. 

11.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo do objeto.

11.5 - A nota fiscal eletrônica (NFe) correspondente, será discriminativa, constando o número do contrato a ser firmado. 
11.6. Em caso de devolução da nota fiscal eletrônica (NFe) para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias, assinar a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, na qual serão fixados os preços, os fornecedores, com observância da ordem de classificação, as quantidades, os critérios de fornecimento, de conformidade com o edital do pregão que a integrará. 

12.1.1. O prazo de convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogável, uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela Administração. 

12.2. Caso a licitante melhor classificada, após convocação, não comparecer ou recusar assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste edital, o Município de Iguatemi (MS) convocará as demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço da primeira classificada na licitação. 

12.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que haja convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços e Fornecimento, as licitantes estarão liberadas dos compromissos assumidos. 

12.4. As empresas com preços registrados passarão a ser denominadas DETENTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, após a assinatura da mesma. 

12.5. A existência de preços registrados em ata não obriga o Município de Iguatemi (MS) a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao detentor da ata, preferência em igualdade de condições.
12.6. O preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados na imprensa oficial do Município de Iguatemi (MS) e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 

12.7. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes da Ata; 

12.8. Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados; 

12.9. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993; 

12.10. As detentoras serão obrigadas a fornecer a quantidade prevista na ata, acrescida de até 25% (vinte e cinco por cento), se solicitado pelo Município de Iguatemi (MS), e o não cumprimento desta imposição durante o prazo de vigência do registro de preços, acarretará sanções administrativas.
12.11. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas constantes na Ata.

12.11.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato ou instrumento equivalente, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº. 8.666/1993, cuja respectiva minuta constitui do presente Edital.

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ou não ser prorrogada, a critério da Administração, respeitado, contudo, o prazo total de 12 (doze) meses. 
13.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecida ao disposto no art. 57 da Lei Federal n.° 8.666/93. 

14. DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação serão do Departamento de Gestão de Atas e Contratos, denominado como órgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços;
14.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os produtos registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pela Administração. 

14.2.1 O órgão gerenciador, sempre que os órgãos e entidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da entrega dos produtos, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, visando subsidiar os pedidos, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos. 

14.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata. 

14.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.
14.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro.

15. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. São órgãos participantes todos os órgãos ou entidades que compõem a administração pública municipal de Iguatemi (MS). 

15.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei Federal n.° 8.666/93, e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados obedecida à ordem de classificação. 

15.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata. 

15.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis. 

15.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovantes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 
15.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão denominadas “Órgão não-participante ou carona”.
15.7. Os órgãos ou entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse mediante consulta dirigida ao órgão Departamento de Gestão de Atas e Contratos, contendo a informação do item e a quantidade desejada, que posteriormente encaminhará ao órgão gerenciador da Ata, para que este verifique a possibilidade de utilização da Ata de Registro de Preços, com os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados obedecida a ordem de classificação. 

15.8. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

15.9. Caso o fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços não concorde, deverá encaminhar correspondência mencionando a impossibilidade de atender, sendo então comunicado ao órgão não-participante ou carona a impossibilidade de sua adesão à Ata de Registro de Preços. Caso ele concorde, deverá encaminhar correspondência mencionando, devendo ser anexado uma cópia da correspondência no processo. 

15.10. Caberá ao órgão gerenciador providenciar o Termo de Adesão do carona e o respectivo apostilamento em Ata de Registro de Preços dos órgãos não-participantes ou carona, para futuro acatamento dos pedidos. 

15.10.1. Após assinatura do Termo de Adesão, deverá ser providenciada cópia do documento para ser anexado ao processo que originou o registro de preços. 

15.11. As aquisições ou contratações adicionais que serão efetuadas pelo “carona” não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

15.12. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento licitatório. 

15.13. O Município de Iguatemi (MS), através do órgão gerenciador não responde pelos atos do órgão carona. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

16.1. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham causar ao patrimônio do Poder Executivo Municipal ou a terceiros, quando da entrega dos produtos objeto deste certame. 

16.2. Entregar os produtos nas condições estabelecidas no edital e seus anexos, de acordo com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de preço observando os prazos e locais estabelecidos neste edital; 

16.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 65, da Lei n. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis e facultativas nas demais situações;
17. DO FORNECIMENTO, DO LOCAL DE ENTREGA, ACEITE E RECEBIMENTO
17.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da Administração Municipal de Iguatemi (MS). 

17.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito (requisição), formalizado pelo órgão ou entidade participante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega e instalação, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável. 

17.2.1. Os produtos deverão ser entregues, instalado e configurados nos locais indicados pela secretaria solicitante em no máximo 10 dias úteis contados do recebimento da requisição, sendo que os mesmos deverão ser recebidos por servidor designado no local, em horário de expediente. 

17.3. O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumento contratual ou autorização de compra ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4° do art. 62 da Lei Federal n.° 8.666/93, acompanhada a respectiva nota de empenho, contendo o número de referência da Ata de Registro de Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecido a ordem de classificação. 

17.3.1. As empresas contratadas obrigam-se a fornecer os objetos, sem o estabelecimento de pedidos mínimos. 

17.4. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer o objeto solicitado, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

17.5. A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos produtos ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

17.5.2. O prazo de entrega e será de no máximo 10 (dez) dias contados do recebimento da Requisição, bem como do início da instalação dos equipamentos, que não poderá ser superior a 5 (cinco) dias por kit de monitoramento. 

17.5.4. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além das determinações do item 14.2 deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de fornecimento. 

17.6. A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item do Anexo I, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata cancelado.
17.7. As despesas relativas à entrega e instalação dos produtos correrão por conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata.

17.8. A detentora da Ata obriga-se a fornecer e instalar os produtos a que se refere ao Anexo I, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços e Termo de Referência, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas especificações. 

17.8.1. Serão recusados os produtos imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

18 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

18.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e

d) tiver presentes razões de interesse público.

18.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

18.3. O Detentor da Ata poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

19. DAS PENALIDADES:

19.1 – Nos termos do art. 86 da Lei Federal n.º 8.666/93 fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

19.2 – Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:
I – advertência.

II – multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos.

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

19.3 – Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua proposta, para celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

19.4 – As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

19.5 – As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

19.6 – O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.
19.7 – O atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão autoriza o Município de Iguatemi/MS, a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a Administração Pública, garantindo o contraditório e a ampla defesa.
20. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

20.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações.

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

21.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às futuras aquisições decorrentes da presente licitação, serão alocados quando da emissão das notas de empenho.
22. DO VALOR ESTIMADO 

22.1. O valor total máximo estimado para a presente licitação é de R$ 37.266,60 (trinta e sete mil e duzentos e sessenta e seis reais e sessenta centavos) mensais.
23 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:

23.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de acordo com os prazos do art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, no endereço discriminado no subitem 1.2 deste edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471–1130, ramais 223 e 224.

23.2 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

23.3 - Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
24.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

24.2.1. As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

24.3. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

24.4. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na imprensa oficial do Município de Iguatemi (MS). 
24.5. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal junto ao Departamento de Compras e Licitações Públicas, após a celebração do contrato.

24.6. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

24.7. A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.

24.8. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

24.9. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

24.10. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Iguatemi/MS.

24.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.
25 – INTEGRAM ESTE EDITAL:
ANEXO I – FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS.
ANEXO II – DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO.
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO A MENOR DE IDADE.
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO INTEIRO TEOR DO EDITAL.
ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO.
ANEXO VII – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO.
ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).
ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA.
ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Iguatemi (MS), 25 de março de 2019.
___________________________

André de Assis Voginski

Pregoeiro Oficial

(Decreto nº. 1.568/2018)

	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	0055/2019   -   PREGÃO Nº 0026/2019
	MENOR PREÇO POR ITEM

	OBJETO:

	CONSTITUI O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO O REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A SELEÇÃO DE PESSOA JURÍDICA HABILITADA PARA A IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE VÍDEOMONITORAMENTO PREDIAL PARA ATENDER DIVERSAS UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI (MS), CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS BÁSICAS E OBRIGATÓRIAS CONSIGNADAS NO ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇOS E ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA, PARTES INTEGRANTES E INSEPARÁVEIS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	E-MAIL
	LOCAL E DATA:

	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LOTE
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNID.
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	0001
	1
	24250
	LOCAÇÃO DE KIT DE VÍDEO MONITORAMENTO CONTENDO 10 CÂMERAS IP, 01 NVR COM 16 CANAIS, 01 RACK TIPO BASTIDOR, 01 NO-BREAK 1.2 KVA, 01 TV LED 32’ E DEMAIS CONFIGURAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL DE LICITAÇÃO.
	M
	20,000
	1.313,33
	 
	0,00
	0,00

	0001
	2
	24249
	LOCAÇÃO DE KIT DE VÍDEO MONITORAMENTO CONTENDO 6 CÂMERAS IP, 01 NVR COM 16 CANAIS, 01 RACK TIPO BASTIDOR, 01 NO-BREAK 1.2 KVA, 01 TV LED 32’ E DE-MAIS CONFIGURAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFE-RÊNCIA ANEXO AO EDITAL DE LICITAÇÃO.
	M
	11,000
	1.000,00
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	R$ 0,00

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições contidas no Edital da presente Licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0026/2019, bem como verifiquei todas as especificações nele contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.
	CARIMBO CNPJ

	NOME E ASSINATURA
	


ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
A empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, e no subitem 5.1.1, do mesmo edital, e para fins do Pregão Presencial nº 026/2019 do Município de Iguatemi-MS, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão em epígrafe.

Local e data, _____ de ________________________de 2019.
_________________________________________

(nome e assinatura e carimbo do CNPJ)
Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 
ANEXO III

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)...................................................................................., CNPJ ou CPF n°....................................., sediada ......................................... (endereço completo) .............................., declara, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



Local e data, _____ de ________________________de 2019.
_________________________________________

(nome e assinatura e carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

ANEXO IV
DECLARAÇÃO

 A Empresa ​​​​​​​ ​​​​​​​​__________________, com inscrição no CNPJ n.º __________________, sediada na  ________________ vem declarar sob as penas da Lei,  que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Iguatemi/MS,  ________ de _________________ de 2019.
_________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.
ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital do Pregão Presencial n.º 026/2019, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2019.
______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. _______/2019.
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE IGUATEMI (MS) E A EMPRESA __________________________________.

I - CONTRATANTES: MUNICIPIO DE IGUATEMI (MS), Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Avenida Laudelino Peixoto, nº 871, Centro, neste município, inscrita no CNPJ sob o nº. 03.568.318/0001-61, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa ______________________________, com sede a Rua/Avenida _____________, nº. ____________________, Bairro _________________, na cidade de ________________ (________), inscrita no CNPJ sob o nº. ___________________________, de agora em diante denominada CONTRATADA.

II -
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Prefeita Municipal, Sra. Patrícia Derenusson Nelli Margatto Nunes, brasileira, casada, dentista, portadora da Cédula de identidade RG nº. 3.932.359-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº. 735.027.829-20, residente e domiciliado na avenida Jardelino José Moreira, nº. 1301, nesta cidade de Iguatemi (MS) e a CONTRATADA o (a) Sr. (a) _______________________, residente e domiciliado (a) na Rua/Avenida ______________, nº. _________, Bairro ___________, na cidade de ___________________ (_____), portador (a) da Cédula de Identidade RG nº. ________________ SSP___ e inscrito no CPF sob o nº. _______________________. 

III -
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito Municipal, exarada em despacho constante no Pregão Presencial nº. 026/2019, gerado pelo Processo nº. 055/2019, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições, nele contidos, pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Contratação de empresa especializada para implantação de Sistema Integrado de Vídeomonitoramento Predial para atender diversas unidades da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), conforme exigências previstas no edital do Pregão Presencial n.º 026/2019 e seus anexos, que são parte integrantes deste Contrato, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição, conforme segue:
	Descrição
	Marca
Modelo
	Valor 
Unit.
	Valor 
Total

	
	-----------------
	--------------
	--------------


CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS PRODUTOS.
2.1 – Os produtos deverão ser entregues, instalados e configurados pela contratada nos locais indicados pela secretaria solicitante, em horário de expediente ou conforme descrito na requisição emitida pela Administração Municipal.
2.2 – O prazo para entrega do objeto constante deste contrato será de no máximo 10 (dez) dias, contados do recebimento da requisição emitida pela Secretaria solicitante, o prazo para instalação será de no máximo 5 (cinco) dias por kit de vídeomonitoramento.
2.3 - A CONTRATADA, ficará obrigada a substituir os produtos que vierem a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

2.4 - Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade dos equipamentos bem como sua instalação, obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

2.5 - Aplicar-se neste instrumento e em todos os casos de aquisições a legislação prevista no Código de Defesa do Consumidor ou Leis Complementares.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 - O valor do fornecimento, ora contratado é de R$ ________ (____________________).

3.2 - Os preços serão fixos e irreajustáveis e presumem-se inclusos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o produto, inclusive o frete, carga e descarga, no local designado pela CONTRATANTE.

3.3 – O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados após o recebimento da respectiva nota fiscal/fatura, observados os termos dispostos no instrumento de formalização da contratação.
3.4 - Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

3.5 - As Notas Fiscais correspondentes, serão discriminativas, constando o número deste contrato.

3.6 - A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o percentual de 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial do Contrato ou documento equivalente.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1 - O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
4.2 - A CONTRATADA deverá manter-se durante a vigência deste contrato, a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO

5.1 - As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para o orçamento municipal de 2019:
_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1 Comete infração administrativa nos termos da lei federal n.º 8.666, de 1993 e da Lei  Federal n.º 10.520, de 2002, a Contratada que: 

6.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

6.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

6.1.3 fraudar na execução do contrato; 

6.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

6.1.5 cometer fraude fiscal; 

6.1.6 não mantiver a proposta. 

6.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

6.2.1 Advertência; 
6.2.2 multa moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
6.2.3 multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
6.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
6.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Iguatemi, pelo prazo de até dois anos; 
6.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

6.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da lei federal n.º 8.666, de 1993, a Contratada que: 

6.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

6.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

6.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

6.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na lei federal n.º 8.666, de 1993, e demais legislação pertinente.
6.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
6.6. Caso a licitante não compareça dentro do prazo de validade da sua proposta, para celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

7.2 - A inexecução injustificada total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei Federal n°. 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

7.3 - Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações.
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

8.1 - Nos termos do art. 67 da lei federal n.º 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens bom como de sua instalação, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
9.1. CONSTITUEM-SE OBRIGAÇÕES DA  CONTRATANTE 
9.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. CONSTITUEM-SE OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.2. Efetuar a entrega e instalação do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos.
9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.2.6. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

9.2.9. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos fornecidos pelo Município de Iguatemi, bem como as cláusulas do Contrato a ser firmado;

9.2.10. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do produto e eventuais perdas e/ou danos, no caso de empresas nacionais e estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional; 

9.2.11. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contratação ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do Município de Iguatemi; 

9.2.12. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município de Iguatemi ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeito; 

9.2.13. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Termo de Referência;

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
12.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1 - Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato na imprensa oficial do Município de Iguatemi (MS). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Iguatemi (MS), para dirimir questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Iguatemi (MS), _____ de _________ de 2019.
	Patrícia Derenusson Nelli Margatto Nunes

PREFEITA MUNICIPAL
(CONTRATANTE)
	_________________________________

(CONTRATANTE)


TESTEMUNHAS:

	__________________________________

NOME:

CPF:
	__________________________________

NOME:

CPF:


ANEXO VII
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________ , inscrita no CNPJ/MF nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, nomeia e constitui  eu bastante Procurador o(a) Sr(a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura do Municipal de Iguatemi (MS) durante o Pregão Presencial nº. 026/2019, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive: 

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos; 

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação; 

c) formular lances ou ofertas verbalmente; 

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados; 

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; 

f) assinar a ata da sessão; 

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro; 

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Iguatemi (MS), ______ de _____________ de 2019.
----------------------------------------------------------

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

OBS: obrigatório o reconhecimento de firma em cartório

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 2019.
___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.

ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA

	


1. DO OBJETO:
1.1 - O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, visando à: Contratação de empresa especializada para a implantação de Sistema integrado de videomonitoramento predial para atender diversas unidades da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), conforme especificações e condições constantes neste Edital e no Termo de Referência, parte integrante deste Processo.

2- DA MOTIVAÇÃO

2.1 O videomonitoramento proporciona maior segurança ao patrimônio público e também auxilia o acompanhamento do fluxo de pessoas que transitam em diversos locais da administração municipal, bem como na segurança dos usuários e colaboradores da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), e em casos de vandalismo e furto, será de grande importância para identificação do infrator.

2.2 O sucesso de qualquer Administração, passa pela busca por agilidade, praticidade, organização, confiabilidade e segurança de suas informações. Essa premissa é alcançada pelo uso de Sistemas de Informação (SI), que contribui na eficiência dos fluxos operacionais da Prefeitura.

3 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA E PREÇO MÉDIO

	Contratação de empresa para serviços de Sistema integrado de videomonitoramento predial para atender diversas unidades da Prefeitura Municipal


	LOTE ÚNICO
	Descrição dos Serviços
	Unid.
	QTDE.
	Valor

Unitário 
	Valor Total

	1
	Kit de vídeo monitoramento contendo 6 câmeras ip, 01 nvr com 16 canais, 01 rack tipo bastidor, 01 no-break 1.2 kva, 01 tv led 32’
	SERV.
	11
	
	

	2
	Kit de vídeo monitoramento contendo 10 câmeras ip, 01 nvr com 32 canais, 01 rack tipo bastidor, 01 no-break 1.2 kva, 01 tv led 32’
	SERV.
	20
	
	


Dos locais de instalação:

	Local
	Quantidade de câmeras
	Outros equipamentos

	ESF ROSA
	6
	1 nvr ip com 16 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	PAM
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	CASA DA GESTANTE
	6
	1 nvr ip com 16 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESF VILANOVA
	6
	1 nvr ip com 16 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESF VILA OPERÁRIA
	6
	1 nvr ip com 16 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	6
	1 nvr ip com 16 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	FISIOTERAPIA
	6
	1 nvr ip com 16 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	HOSPITAL
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	PAÇO MUNICIPAL
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ASSISTÊNCIA SOCIAL
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	UNIDADE ACOLHIMENTO
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ASILO DO IDOSO
	6
	1 nvr ip com 16 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESCOLA MUNICIPAL SANTA ROSA
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESCOLA MUNICIPAL ARCO IRIS
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESCOLA PETER PAN
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESCOLA PINGO DE GENTE
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESCOLA TANCREDO NEVES
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESCOLA PROF. SALVADOR NOGUEIRA
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	CRECHE SÃO JOSE 
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	CRECHE MENINO JESUS
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	ESCOLA INFANTIL ROSA VITORELLI
	10
	1 nvr ip com 32 canais, rack bastidor, nobreak 1.2 kva, tv led 32

	TOTAL
	 
	


ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE CÂMERAS
NVR Tipo Stand Alone de 32 Canais com 16 Portas POE:
· Suportar o codec de vídeo H.264, H265 e H265+;

· Suportar resoluções de gravação: 8M, 5M, 3M, 1080P, 720P, 960H, D1, CIF;

· Possuir capacidade para suportar no mínimo 32 câmeras IP;

· Possuir interfaces de saída de vídeo: 1x VGA e 1x HDMI (Resolução de saída: 3840×2160, 1920×1080) para saída de vídeo monitor.

· Suportar full screen, sequencial full, multi-screen;

· Suportar 30 IPS por canal (tempo real) 32 canais em resolução de até 2MP cada canal;

· Possuir Throughput de rede no mínimo de 120Mbs;

· Suportar os seguintes eventos: Detecção de movimento, Máscara de Vídeo e perda de vídeo;

· Informar mensagens de HDD cheio, conflito de IP, falha de hardware.

· Possuir 1 interface de rede padrão 10/100/1000 Base-T, auto-sensing, RJ-45; 

· Possuir 2 portas USB 2.0;

· Possuir função de marca dágua para evitar mudanças nas imagens gravadas;

· Suportar no mínimo 02 (DOIS) HDs interno com capacidade mínima de armazenamento de 08TB cada; 

· Possuir no mínimo 16 Portas POE padrão IEEE802.3AF integradas;

· Suportar modo de reprodução, pausa, retrocesso, avanço e avanço rápido;

· Suportar modo de busca por data/hora e evento (por alarme, detecção de movimento e análise de vídeo inteligente);

· Deverá suportar e ser compatível com no mínimo 4 (quatro) fabricantes de câmeras IP reconhecidos no mercado, como exemplo: AXIS, Bosch, Brickcom, Canon, Dahua, Dynacolor, EagleVision, Hikvision, Panasonic, Pelco, Samsung, Sanyo, Sony, Videosec, Vivotek;

· Possuir zoom digital de até 5X;

· Suportar modo de gravação local e visualização remota dual streaming;

· Possuir modos de gravação continuo e subscrever;

· Possuir protocolos HTTP, HTTPS, TCP/IP, IPv4, UPnP, P2P, RTSP, SMTP, NTP, DHCP, DNS, PPPoE, DDNS e ONVIF.

· Suportar exportação de dados via rede (software);

· Possuir proteção e senha em níveis diferentes de privilégios, configurados independente para cada usuário;

· Possibilitar ajuste de transmissão até 8Mbs por canal

· Compatível com os protocolos Onvif Profile S e G; 

· Deverá ser compatível  com as câmeras IP fornecidas;

· Deverá possuir função de análise de vídeo inteligente para no mínimo as seguintes funções, quando integradas com câmeras inteligentes: Contagem de pessoas/veículos, detecção de objeto retirado/esquecido, intrusão de área, cerca virtual, detecção de mudança de cena.

· Deverá possuir instalado 1 (UM) disco rígido de 6TB, sendo que os HDs devem ser padrão profissional para gravação de imagem, recomendado pelo fabricante do gravador, tais como Seagate Surveillance, Western Digital Purple ou similar. Não serão aceitos HDs (discos rígidos) desktop comum para computador de mercado. 
· Possuir fonte interna ou externa (100 a 240V VAC) 60Hz e vir acompanhado com todos os acessórios para seu perfeito funcionamento;

(Marcas pesquisadas: Dahua, EagleVision, Hikvision, Panasonic, Pelco, Samsung)

NVR Tipo Stand Alone de 16 Canais com 8 Portas POE:
· Suportar o codec de vídeo H.264, H265 e H265+;

· Suportar resoluções de gravação: 5M, 3M, 1080P, 720P, 960H, D1, CIF;

· Possuir capacidade para suportar no mínimo 16 câmeras IP;

· Possuir interfaces de saída de vídeo: 1x VGA e 1x HDMI (Resolução:1920×1080) para saída de vídeo monitor.

· Suportar full screen, sequencial full, multi-screen;

· Suportar 30 IPS por canal (tempo real) 16 canais em resolução de até 2MP cada canal;

· Possuir Throughput de rede em 80Mbs;

· Suportar os seguintes eventos: detecção de movimento, Máscara de Vídeo e perda de vídeo;

· Informar mensagens de HDD cheio, conflito de IP, falha de hardware.

· Possuir 1 interface de rede padrão 10/100/1000 Base-T, auto-sensing, RJ-45; 

· Possuir 2 portas USB 2.0;

· Possuir função de marca dágua para evitar mudanças nas imagens gravadas;

· Suportar no mínimo 01 (UM) HD interno com capacidade mínima de armazenamento de 08TB; 

· Possuir no mínimo 8 Portas POE padrão IEEE802.3AF integradas;

· Suportar modo de reprodução, pausa, retrocesso, avanço e avanço rápido;

· Suportar modo de busca por data/hora e evento (por alarme ou detecção de movimento);

· Deverá suportar e ser compatível com no mínimo 4 (quatro) fabricantes de câmeras IP reconhecidos no mercado, como exemplo: AXIS, Bosch, Brickcom, Canon, Dahua, Dynacolor, EagleVision, Hikvision, Panasonic, Pelco, Samsung, Sanyo, Sony, Videosec, Vivotek;

· Possuir zoom digital de até 5X;

· Suportar modo de gravação local e visualização remota dual streaming;

· Possuir modos de gravação continuo e subscrever;

· Possuir protocolos HTTP, HTTPS, TCP/IP, IPv4, UPnP, P2P, RTSP, SNMP, SMTP, NTP, DHCP, DNS, PPPoE, DDNS e ONVIF.

· Suportar exportação de dados via rede (software);

· Possuir proteção e senha em níveis diferentes de privilégios, configurados independente para cada usuário;

· Possibilitar ajuste de transmissão até 6Mbs por canal

· Compatível com os protocolos Onvif Profile S e G; 

· Deverá ser compatível  com as câmeras IP fornecidas;

· Deverá possuir função de análise de vídeo inteligente para no mínimo as seguintes funções, quando integradas com câmeras inteligentes: Contagem de pessoas/veículos, detecção de objeto retirado/esquecido, intrusão de área, cerca virtual, detecção de áudio, detecção de mudança de cena.

· Deverá possuir instalado 1 (UM) disco rígido de 4TB, sendo que o HD deve ser padrão profissional para gravação de imagem, recomendado pelo fabricante do gravador, tais como Seagate Surveillance, Western Digital Purple ou similar. Não será aceito HD (disco rígido) desktop comum para computador de mercado. 
· Possuir fonte externa (100 a 240V VAC) 60Hz e vir acompanhado com todos os acessórios para seu perfeito funcionamento;

(Marcas pesquisadas: Dahua, EagleVision, Hikvision, Panasonic, Pelco, Samsung)

 Câmera Tipo Bullet Fixa Interna/Externa com IR 30m - Lente fixa: 

· Possuir sensor de imagem 1/2.8” ou melhor, com alta sensibilidade de captação de imagem, tipo Sony Starvis ou tecnologia similar;

· Possuir resolução 2MP(1920x1080p) ou melhor

· Possuir sensibilidade mínima de 0,01 lux (modo colorido)(f:1.2)

· Possuir sensibilidade mínima de 0lux (IR ligado);

· Possuir resolução de até 2MP (1920x1080pixels);

· Possuir controle de AWB (White Balance);

· Possuir função WDR (Wide Dynamic Range) Real de 120dB ou melhor, configurada via menu da câmera (Não serão aceitas câmeras com função DWDR);

· Suportar filtro infravermelho removível automaticamente

· Possuir 2 fluxos de video;

· Possuir filtro de redução de ruído 3D DNR configurada via menu da câmera ;

· Possuir Infra-vermelho inteligente para evitar saturação de luz na imagem;

· Possuir sistema de compensação de iluminação noturna através de infravermelho com alcance mínimo de 30metros;

· Possuir lente fixa de 3.6mm ou 2.8mm de acordo com a aplicação de monitoramento;

· Possuir Bracket – suporte de parede incluso visando aumentar a flexibilidade de instalação em parede ou teto;

· Possuir grau de proteção IP-66;

· Possuir proteção através de senhas;

· Possuir mínimo de 08 (oito) máscaras de privacidade;

· Deverá ser compatível com o NVR proposto para gravar em detecção de movimento

· Suportar o codec de vídeo H.264 e H265;

· Possuir a funcionalidade de detecção de movimento em no mínimo 4 (quatro áreas);

· Deve suportar função DEFOG ou similar para eliminar efeitos de neblina na imagem, quando em condições ambientais de neblina na área de monitoramento;

· Possuir interface de rede padrão 10/100Base-T, RJ45; auto-sensing;

· Possuir função PoE (IEEE 802.3af) compliant;

· IPv4, HTTP, HTTPS, SSL, TCP/IP, UDP, UPnP, IGMP, RTSP, RTP, SMTP, NTP, DHCP, DNS, DDNS, P2P;

· Possibilitar o gerenciamento da câmera através de Web browser, e software;

· Suportar múltiplos eventos de notificação de alarmes;

· Possuir compatibilidade com ONVIF Padrões: S e G

· Possuir análise de vídeo inteligente: Cruzamento de linha virtual, objeto retirado/esquecido, contagem de pessoas/veículos, detecção de mudança de cena.

· Possuir alimentação de 12Vdc e POE;

· Possuir certificação CE e FCC;

CABO UTP
· Ser projetado para transmissão de dados em alta velocidade;

· Resistência ao fogo: IEC 332-1, UL VW-1; 

· Temperatura de operação: -20º até 50ºC; 

· Temperaturas de armazenamento: 0 º até 40ºC;

· Ser no mínimo Cat 5e.

CONECTOR RJ45
· Conector macho para cabo flexível;

· Tipo de cabo U/UTP;

· Diâmetro do condutor (mm) 26 a 22 AWG;

· Temperatura de Operação (°C) -10ºC a +50ºC;

· Possuir certificação UL E173971.

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE IMAGENS E ANÁLISE DE VÍDEO 

O software de gerenciamento das imagens deverá suportar a conexão de no mínimo 120 NVRs, permitindo a visualização e gravação das imagens, as imagens deverão estar acessíveis por pelo menos 3 estações de monitoramento, devendo possuir as seguintes características mínimas:

Arquitetura
· Multi-Tarefa.

· Possibilita trabalhar com NVRs, DVRs, Câmeras IP´s simultaneamente

· Suportar registro de até 256 equipamentos ou canais no mesmo sistema, e 64 canais em modo de visualização simultânea.

· Suportar diversos modelos de Câmeras IP, servidores de vídeo e NVRs/DVRs, de no mínimo 4(quatro) marcas reconhecidas no mercado, tais como: Axis, Bosch, Dahua, EagleVision, Hikvision, Samsung, Vivotek, outras 

· Permitir visualização de câmeras de diversos servidores na mesma tela.

· Permitir utilizar qualquer resolução de imagem (Mesmo acima de 1920x1080), caso a câmera suporte.

· Possuir sistema de Multi Streaming, que permite o monitoramento ao vivo com configurações

· Permitir o armazenamento das imagens nos formatos H264 e H265,

· Permitir operações simultâneas como gravação, reprodução e exportação de vídeo, configuração do sistema, monitoramento ao vivo, consulta de eventos, pesquisa de imagens monitoramento do servidor e diversas outras tarefas.

· Compatibilidade com o protocolo ONVIF das câmeras inseridas no software.

Gravação
· Suportar gravação contínua, por detecção de movimento e por eventos.

· Suportar velocidade de gravação e visualização ao vivo de até 30 fps por câmera 

· Suportar a gravação de no mínimo 30 câmeras por estação de trabalho,

· Possuir agendamento de gravação por data e hora.

· Possuir sistema de gerenciamento avançado e automático de disco.

· Possibilitar gerenciamento de storage externo em rede.

Controle de usuários
· Suportar login por autenticação de senha, e privilégio de funções.

· Possuir controle de direitos e senha diferenciados para cada usuário ou para um grupo.

· Possuir sistema de perfil de usuários, onde qualquer lugar que o usuário se conectar ele terá seu perfil.

Controle de alarmes
· Possibilitar a integração de alarmes através dos I/Os das câmeras.

· Fornecer agendamento para controle de entrada de alarme.

· Iniciar a gravação de uma determinada câmera quando o alarme é acionado.

· Possuir controle de falha de comunicação.

· Possuir controle de falha de gravação.

· Possuir alarme por detecção de movimento.

· Possuir alarme por eventos manuais.

· Possuir alarme por eventos de análise de vídeo acionados pelas câmeras que possuam análise de vídeo, sendo no mínimo as funções: Intrusão, cerca virtual, objeto retirado de cena, objeto esquecido, contagem de pessoas/veículos, etc.

· Possuir alertas (popup e sons) na ocorrência dos eventos, com possibilidade de escolher até 4 (quatro) tipos de sons diferentes, onde para cada evento posso escolher pelo menos 1 tipo de som distinto, definindo o tipo de evento, e o operador possa associar o evento pelo tipo de som. Exemplo: Som de sirene para detecção de movimento; som de polícia para alarme externos; etc. 

· Posicionar câmeras móveis em determinados presets na ocorrência de qualquer evento.

· Acionar alarmes externos remotamente, via controle de relês das câmeras e/ou NVRs.

· As ações são configuradas independentemente para cada câmera, com a possibilidade de agendamento dessas ações.

· Permitir o agendamento de um ou mais eventos para que eles ocorram em qualquer dia da semana (Eventos programados).

· Possuir um completo sistema de gerenciamento de alarmes e eventos de dispositivos I/O com contato

Controle de Acesso
· Possibilitar a integração de dispositivos de controle de acesso, para controle de abertura/fechamento de portas remotamente.

· Possibilidade de configurar o dispositivo remotamente via software de monitoramento, sem utilização de software secundário.

· Possibilitar abertura de porta via software de monitoramento.

LOGS
· Possuir log de acesso ao servidor.

· Possuir log de ações dos usuários.

· Possuir log de eventos do sistema.

Monitoramento e reprodução
· Permitir a busca de imagens por câmera, através de data e hora com exportação de vídeos, com velocidade configurável em sentido normal ou inverso, através de barra de tempo, possibilitando selecionar uma faixa de vídeo.

· Possuir linha do tempo das imagens gravadas onde mostra os pontos onde existem gravações e/ou movimento, e também eventos gerados via Análise de Vídeo Inteligente; bem como permite a seleção de horário através da linha do tempo.

· Permitir a reprodução e a exportação de várias câmeras simultaneamente e sincronizadas em mosaicos pré-definidos.

· Permitir o funcionamento via Matriz Virtual completa, através de uma lista de monitores definidos para este fim, podendo o operador escolher o monitor desejado e enviar sequência ilimitada de imagens, mapas e mosaicos, operados por joystick, teclado e mouse.

· Reprodução de imagens gravadas localmente e remotamente gravadas em cartão SD nas câmeras IP. 

· Permitir o controle de Vídeo Wall quando conectado a um decodificador.

· Suportar a até 16 monitores por estação de trabalho, quando conectado a decodificadores.

· Suportar até 4 monitores na mesma estação de trabalho, utilizando as saídas de vídeo HDMI da placa de vídeo da estação de trabalho.

· Permitir ao usuário selecionar um monitor padrão para abrir o Reprodutor de Mídia.

· Pesquisa avançada por detecção de movimento e ativadas por análise de vídeo.

· Possuir ferramenta de detecção de movimento ao vivo.

· Possuir ferramenta de gravação local de emergência.

· Permitir o Zoom Digital de até 5X (cinco vezes) em imagens ao vivo e gravadas de diferentes áreas da tela.

· Possuir ferramenta de screenshot.

· Permitir a criação de novos estilos de tela (Mosaicos de 1,4,9,16,36 etc.).

· Possuir filtro para privacidade em uma câmera especifica.

· Permitir o sequenciamento de câmeras e mosaicos.

· Exportar vídeos em formato MP4 ou similar.

· Permitir salvar uma imagem em PNG, JPG ou BMP na reprodução de vídeo.

· Permitir que com o clique duplo um objeto seja selecionado e maximizado (Tela Cheia) no cliente de monitoramento.

· Possuir mapa sinótico para monitoramento ao vivo dos dispositivos como câmeras,  e sensores, informando através de indicadores visuais o status do dispositivo, permite abrir as câmeras no mapa clicando duas vezes no ícone da câmera.

Controle de Câmeras Móveis
· Suportar controle de PTZ simples.

· Suportar controle de PTZ por Joystick Visual.

· Suportar Joystick Visual com controle de zoom através de botões

· Suportar controle de PTZ por Joystick USB e Mouse ( Pan,tilt,foco,zoom,etc.).

· Possuir sistema de Vigilância PTZ (Sequenciamento de Presets).

· Joystick Visual com controle de zoom através de botões.

Administração
· Possuir ferramenta para localização de câmera e NVR através do protocolo ONVIF e padrão do fabricante.

· Permitir configuração em tempo real do sistema.

· Trabalhar com sistema de licenciamento por câmeras, permitindo a expansão do sistema com licenças adicionais. Caso o software não possua licença, deverá ser entregue documentação informando que a licença é ilimitada sem custo adicional.

· Suportar os seguintes sistemas operacionais: Windows 7/8/10, Windows Server 2008/2012

Monitor: Tela de LCD com 32", Resolução 1280×1024 75hz e base giratória. Incluso cabo de força e cabo para conexão com DVR.  

Nobreak: UPS No-break de 1.2 kva entrada 110/220VAC, saída 110VAC com autonomia de 20 minutos e estabilizador embutido.  

Rack: Rack fechado, padrão metálico, 12U, 19", 570mm de profundidade para fixação em parede. Porta Frontal com visor em acrílico ou vidro temperado e fechadura com chaves. Portas laterais e posteriores com aletas. Incluso 02 bandejas ventiladas para o suporte e fixação de equipamentos em Rack fechado padrão metálido de 19".

4.6 – DOS MATERIAIS E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO AOS FUNCIONÁRIOS RESPONSÁVEIS PELO GERENCIAMENTO

- NORMAS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.6.1. A CONTRATADA deverá manter a mais absoluta confidencialidade sobre materiais, imagens, dados e informações disponibilizados ou conhecidos em decorrência da presente contratação. 

4.6.2. A CONTRATADA fornecerá sob a forma de locação todos os equipamentos, materiais e insumos necessários, além da mão de obra, todo o material, todas as peças e todas as ferramentas necessárias, ficando responsável, também, pela sua respectiva guarda e transporte. 

4.6.3. No que diz respeito aos materiais e insumos para a instalação dos equipamentos e da infraestrutura do local, fica neste item estabelecido que à CONTRATADA caberá todos os materiais e insumos necessários para a instalação do sistema de segurança, incluindo abertura e fechamento de alvenarias para passagem de tubulações eletrodutos, todo e qualquer material e serviço necessário à instalação do sistema; 

4.6.4. O prazo de entrega dos equipamentos, instalação dos sistemas e o início dos serviços serão de, no máximo, 90 (noventa) dias, contados a partir da assinatura do contrato; 

4.6.5. Nos serviços deverão estar obrigatoriamente inclusos as instalações de todos os materiais solicitados inclusive partes elétricas, demais serviços de infraestrutura, acabamento e pintura das partes envolvidas; 

4.6.6. O CONTRATANTE deverá proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro dos imóveis. 

A transferência de conhecimento tem por objetivo demonstrar a utilização dos SISTEMAS E EQUIPAMENTOS envolvidos na solução, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência; 

 4.6.7 - A transferência de conhecimento deverá ser ministrada no local de instalação dos equipamentos, onde deverão ser disponibilizados; 

 4.6.7 - A transferência de conhecimento deverá ser ministrada em português e contemplará o fornecimento de prospectos de orientação, apostilas e cartões de referência para utilização dos equipamentos e suas funcionalidades; 

 4.6.8 - A transferência de conhecimento no uso dos sistemas e equipamentos deverá abranger, no mínimo, as seguintes atividades: 


 4.6.8.1 - Demonstrações práticas abordando conceitos gerais adotados nas instalações; 


 4.6.8.2 - Procedimentos de operação; 


 4.6.8.3 - Modos de operação; 

4.6.7 - Deverá ser ministrada preferencialmente dentro do horário que compreende entre 7h às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados. 

4.6.8 - A CONTRATADA deverá providenciar as configurações necessárias a transferência de conhecimento aos funcionários que gerenciarão o sistema de monitoramento; 

4.6.9- Todo o material didático e demais equipamentos necessários à transferência de conhecimento deverão ser fornecidos pela CONTRATADA; 

4.6.10 - A CONTRATADA deverá disponibilizar, para prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, de acordo com o especificado neste termo, profissional (ais) com perfil técnico adequado às atividades previstas, com técnicos treinados para a operação e configuração de todos os componentes ofertados. O CONTRATANTE poderá, a seu critério, em qualquer tempo, formalizar justificativa solicitando a substituição total ou parcial da equipe apresentada, caso venha a ser constatado pela CONTRATANTE que a equipe disponibilizada, total ou parcialmente, não detém os conhecimentos técnicos necessários; 

5 - INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO 

5.1- Os equipamentos e o sistema deverão ser instalados e devidamente configurados, pela CONTRATADA, de acordo com as orientações do CONTRATANTE, nos quantitativos, locais e prazo indicado pelo CONTRATANTE, responsabilizando-se pela integridade dos equipamentos; 

5.2 - Deverá compreender a execução de todos os serviços profissionais necessários ao completo funcionamento da solução, a citar especialmente, mas não exaustivamente: 

5.3 - Serviços de instalação, configuração, customização, interligação e testes de todos os produtos em fornecimento, de modo que fiquem totalmente funcionais e disponíveis no ambiente da CONTRATANTE, sendo possível também deve-se considerar a ligação em rede;

5.4 - Integrar todos os produtos (hardware e software) componentes da solução adquirida; 

5.5 - Avaliar todas as etapas, entregas e decisões tomadas durante a implantação a serem realizados no Órgão, garantindo o sucesso do projeto, na sua qualidade e longevidade; 

5.6 - A prestação dos serviços de que trata este item deverá ser executada preferencialmente dentro do horário que compreende entre 7h às 17 horas, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados. 

5.7 – Deverá ainda sob pena de desclassificação emitir declaração de que possui em seu quadro permanente de funcionários, profissional de nível superior na área de tecnologia da informação de que possui conhecimentos e acesso aos recursos do sistema que permita a exportação de dados com leiaute definido juntamente com o apoio do departamento de Tecnologia da Prefeitura.

5.7.1 – A comprovação far-se á através da apresentação de Cópia da carteira profissional ou comprovação de vínculo com a empresa, através de contrato pela CLT ou cópia de prestador de serviço ou cópia do contrato social da empresa quando se tratar de sócio da empresa, devendo, ainda, apresentar, com comprovação através de certificado de conclusão ou registro nos conselhos de classe para o analista de sistemas.

6 - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

6.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue na sede da Prefeitura Municipal de Iguatemi - MS, no Prazo Máximo de 10 (dez) dias, a partir o recebimento da solicitação.

7 – RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO

7.1 – A Secretaria Municipal de Administração designará um responsável para recebimento dos serviços.

8 – PRAZO DE PAGAMENTO

8.1. O pagamento decorrente do fornecimento do objeto deste Contrato será efetuado em 30 (trinta dias) dias após entrega dos materiais solicitados e a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor responsável.

8.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Caberá ao Contratante:

9.1.1. Efetuar o pagamento no prazo estipulado;

9.1.2. Receber e conferir o objeto;

9.1.3. Recusar o objeto que não estiver de acordo com as especificações;

9.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.

10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 Caberá à Contratada:

10.1.1. Fornecer o objeto desta licitação, nas condições previstas neste termo, em conformidade com o edital e seus anexos.

10.1.2 Caso o objeto licitado não atenda as especificações exigidas contratada terá o prazo de 03 (três) dias úteis para providenciar a troca.

10.1.3 - Ficar responsável pelas operações e despesas de transporte.

10.1.4 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais, trabalhista, previdenciários, da infortunística do trabalho, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução desse contrato. A inadimplência da contratada, com referência a esses encargos, não transfere a contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Conforme requisição emitida pela secretaria solicitante
ANEXO X – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ____/2019 

PROCESSO N.º 055/2019
PREGÃO PRESENCIAL N.º 026/2019
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2019 
ÓRGÃO GERENCIADOR: Departamento de Gestão de Atas E Contratos 
O MUNICÍPIO DE IGUATEMI ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ n(. 03.568.318/0001-61, neste ato representado pelo (a) ________________________ (cargo e nome), inscrito(a) no CPF sob o n.º ________________________ portador(a) da Carteira de Identidade n.º ________________________, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.º  026/2019, processo administrativo n.º 055/2019, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal n.º 747/2009, de 02 de setembro de 2009, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para implantação de Sistema Integrado de Vídeomonitoramento Predial para atender diversas unidades da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão n.º ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

3. ÓRGÃOS PARTICIPANTES

3.1. São órgãos participantes todos os órgãos ou entidades que compõem a administração pública municipal de Iguatemi (MS). 

4. VALIDADE DA ATA

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ou não ser prorrogada, a critério da Administração, respeitado, contudo, o prazo total de 12 (doze) meses.
5. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
5.5.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor. 
6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Contrato a ser firmado e no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s)
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